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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. 
ESTELIONATO. PRISÃO PREVENTIVA. FUMUS COMISSI 
DELICTI E PERICULUM LIBERTATIS. GRAVIDADE 
CONCRETA DA CONDUTA. RISCO DE REITERAÇÃO 
DELITIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
IMPOSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO DE MEDIDAS 
CAUTELARES DIVERSAS. RECONHECIMENTO 
FOTOGRÁFICO CORROBORADO POR OUTRAS PROVAS. 
WRIT NÃO CONHECIDO.
I. Caso em exame
 
1. Habeas corpus impetrado com o objetivo de revogar a prisão 
preventiva de paciente acusada de estelionato e reiteração 
delitiva, sustentando a ausência dos requisitos legais para a 
custódia cautelar. Requer a concessão liminar e definitiva da 
ordem para obter a revogação da prisão.
II. Questão em discussão
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se estão presentes 
os requisitos para a manutenção da prisão preventiva; (ii) 
verificar se o reconhecimento fotográfico realizado na fase 
inquisitorial é válido e suficiente para embasar a custódia 
cautelar, considerando as demais provas produzidas.
III. Razões de decidir
3. A prisão preventiva é compatível com a presunção de 
inocência desde que esteja devidamente fundamentada, não 
caracterizando antecipação de pena e presente os requisitos do 
art. 312 do CPP, sendo necessária a comprovação do fumus 
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comissi delicti e do periculum libertatis.
4. O tribunal de origem entendeu que a conduta da paciente, 
envolvida em esquema de estelionato, abala a ordem pública, 
especialmente pela gravidade concreta e risco de reiteração 
delitiva, considerando indícios de envolvimento em outros crimes 
de mesma natureza.
5. A possibilidade de aplicação de medidas cautelares diversas 
da prisão foi descartada, diante da gravidade concreta do crime 
e da necessidade de garantir a ordem pública.
6. O reconhecimento fotográfico realizado na fase inquisitorial, 
embora não tenha observado estritamente o art. 226 do CPP, foi 
corroborado por outras provas, como depoimentos das vítimas e 
interceptações telefônicas, o que afasta a alegação de nulidade.
7. A jurisprudência desta Corte entende que a revisão do acervo 
probatório em habeas corpus é incabível, sendo necessário um 
flagrante constrangimento ilegal para que a ordem seja 
concedida.
IV. Dispositivo  
8. Habeas corpus não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, não conhecer do pedido.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 12 de dezembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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delitiva, sustentando a ausência dos requisitos legais para a 
custódia cautelar. Requer a concessão liminar e definitiva da 
ordem para obter a revogação da prisão.
II. Questão em discussão
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se estão presentes 
os requisitos para a manutenção da prisão preventiva; (ii) 
verificar se o reconhecimento fotográfico realizado na fase 
inquisitorial é válido e suficiente para embasar a custódia 
cautelar, considerando as demais provas produzidas.
III. Razões de decidir
3. A prisão preventiva é compatível com a presunção de 
inocência desde que esteja devidamente fundamentada, não 
caracterizando antecipação de pena e presente os requisitos do 
art. 312 do CPP, sendo necessária a comprovação do fumus 
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comissi delicti e do periculum libertatis.
4. O tribunal de origem entendeu que a conduta da paciente, 
envolvida em esquema de estelionato, abala a ordem pública, 
especialmente pela gravidade concreta e risco de reiteração 
delitiva, considerando indícios de envolvimento em outros crimes 
de mesma natureza.
5. A possibilidade de aplicação de medidas cautelares diversas 
da prisão foi descartada, diante da gravidade concreta do crime 
e da necessidade de garantir a ordem pública.
6. O reconhecimento fotográfico realizado na fase inquisitorial, 
embora não tenha observado estritamente o art. 226 do CPP, foi 
corroborado por outras provas, como depoimentos das vítimas e 
interceptações telefônicas, o que afasta a alegação de nulidade.
7. A jurisprudência desta Corte entende que a revisão do acervo 
probatório em habeas corpus é incabível, sendo necessário um 
flagrante constrangimento ilegal para que a ordem seja 
concedida.
IV. Dispositivo  
8. Habeas corpus não conhecido.

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ fl. 344).

A defesa alega, em síntese, a ausência dos requisitos para a 
manutenção da custódia preventiva.

Consta dos autos que a paciente está presa.

Requer, liminar e definitivamente, a concessão da ordem para obter a 
revogação da prisão preventiva.

É o relatório.

VOTO

Sabe-se que “a prisão preventiva é compatível com a presunção de não 
culpabilidade do acusado desde que não assuma natureza de antecipação da pena e 
não decorra, automaticamente, do caráter abstrato do crime ou do ato processual 
praticado (art. 313, § 2º, CPP)” (RHC 174.619/ES, Relator Ministro Sebastião Reis 
Júnior, 6ª Turma, j. em 11/04/2023, DJe 16/05/2023).

O ordenamento jurídico vigente, em atenção ao princípio da presunção 
da inocência, consagra a liberdade do indivíduo como regra. Desse modo, a prisão 
antes do trânsito em julgado revela-se cabível tão somente quando, presentes as 
condições do art. 312 do CPP, estiver concretamente comprovada a existência do 
"fumus comissi delicti”, aliado ao “periculum libertatis”, sendo impossível o 
recolhimento de alguém ao cárcere caso se mostrem inexistentes os pressupostos 
autorizadores da medida extrema, previstos na legislação processual penal.
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Além disso, “em razão de seu caráter excepcional, a prisão preventiva 
somente deve ser imposta quando incabível a substituição por outra medida cautelar 
menos gravosa, conforme disposto no art. 282, § 6º, do CPP” (AgRg no 
HC 716.740/BA, Relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 5ª Turma, j. em 22/03/2022, DJe 
07/04/2022).

No caso, a prisão preventiva foi mantida com base nos seguintes 
argumentos (e-STJ fls. 20/22): 

Inicialmente, cumpre registar que a prisão preventiva, consoante 
norma prevista no art. 313, do CPP, somente pode ser decretada nos 
crimes dolosos punidos com pena privativa de liberdade máxima 
superior a 04 (quatro) anos, ou se o representado tiver sido condenado 
por outro crime doloso, em sentença transitada em julgado, ou ainda 
se o crime envolver violência doméstica e familiar contra a mulher, 
criança, adolescente, idoso, enfermo ou pessoa com deficiência. 
Assim, verifica-se que a prisão cautelar é medida excepcionalíssima, 
havendo diversas medidas cautelares previstas no art. 319, do CPP, 
visando à decretação da preventiva como razão última. O artigo 311 
do Código de Processo Penal dita que 'em qualquer fase do inquérito 
policial ou da instrução criminal, caberá a prisão preventiva, decretada 
pelo Juiz, de ofício, a requerimento do Ministério Público, ou do 
querelante, ou mediante representação da Autoridade Policial'. Porém, 
de acordo com o artigo 312 do CPP, para que se decrete a prisão 
preventiva, de natureza cautelar, urge a coexistência dos seus 02 
(dois) pressupostos - fumus boni iuris e periculum in mora - e, pelo 
menos, de um dos seus 04 (quatro) requisitos.

[...]

Infere-se dos autos que os pressupostos estão caracterizados. Há a 
prova da existência do crime. De igual forma, presentes os indícios 
suficientes da autoria, apontando o denunciado como autor do delito.

[...]

No que pertine aos requisitos, vislumbro que a garantia da ordem 
pública se encontra ameaçada. Apesar da difícil definição do que vem 
a ser ordem pública, a jurisprudência no Brasil dá sinais de ter optado 
pelo entendimento de que fere esse requisito a conduta que põe um 
risco ponderável de repetição da ação delituosa objeto do processo. 
Em análise à representação formulada pela autoridade policial, 
verifica-se que há indícios concretos da participação dos 
representados SANDRA e MÁRCIO, em especial pelo reconhecimento 
deles por parte da vítima, estando demonstrado o risco de reiteração 
delitiva considerando que um dos IMEIS vinculados à linha telefônica 
utilizada pelos criminosos +557999132-5616 foi possivelmente 
utilizado para a prática de outros delitos utilizando-se do mesmo 
modus operandi, conforme relatório de interceptação telefônica 
23/2023 (pp. 46/53), além da informação de figurarem como suspeitos 
em outro delito da mesma espécie ocorrido em 2019 na cidade de 
Goiânia/GO. A liberdade dos requeridos implica em ameaça às vítimas 
e à ordem pública, tendo em vista que as condutas perpetradas pelos 
investigados causam repulsa a toda a população. É dever do Estado 
garantir a ordem pública, evitando e reprimindo fatos desta natureza.

[...]
Por fim, a medida extrema encontra respaldo no art. 313, inciso I, do 
Código de Processo Penal (o preceito secundário da figura 
típica comina ao infrator pena privativa de liberdade superior a 04 
anos) e não contraria o disposto no art. 314 do CPP. Desta feita, 
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entendo que a medida extrema mostra-se necessária, adequada e 
proporcional. Nestas condições, uma vez analisados os fatos por esta 
magistrada, diante das provas carreadas, e porque presentes 
requisitos suficientes para a decretação da preventiva, demonstradas 
estão a urgência e a necessidade da medida preventiva, como sendo a 
única ao alcance da justiça, no sentido de acautelar o meio social e 
coibir a prática de atos delituosos, como o aqui demonstrado." 

O tribunal de origem assim se manifestou quanto à controvérsia (e-STJ 
fls. 

"Quanto à insurgência em relação à preventiva decretada, aduzindo 
estarem ausentes os requisitos e ainda a ausência de 
contemporaneidade, entendo que a tese não merece agasalho.

A decisão hostilizada restou devidamente fundamentada quanto à 
necessidade de decretar a preventiva da paciente, indicando clara e 
precisamente os mencionados requisitos e apontando a presença dos 
indícios de autoria e materialidade delitivas.

A ordem pública restou abalada com a conduta supostamente 
praticada pela paciente, que é apontada como uma das autoras do 
estelionato conhecido como “bilhete premiado”, ocorrido em outubro de 
2022, auferindo, supostamente, vantagem ilícita em detrimento da 
vítima SÔNIA MENDONÇA DE OLIVEIRA, que por sua vez, induzida 
em erro, transferiu R$ 99.000,00 (noventa e nove mil reais) para 
contas indicadas pelos golpistas (paciente + outro indivíduo).

A paz social bem como a necessidade de garantir a aplicação da lei 
penal também revelam-se presentes no caso em análise, já que há 
notícias de que a paciente “SANDRA e MÁRCIO, em especial pelo 
reconhecimento deles por parte da vítima, estando demonstrado o 
risco de reiteração delitiva considerando que um dos IMEIS vinculados 
à linha telefônica utilizada pelos criminosos +557999132-5616 foi 
possivelmente utilizado para a prática de outros delitos utilizando-se do 
mesmo modus operandi, conforme relatório de interceptação telefônica 
º 23/2023 (pp. 46/53), além da informação de figurarem como 
suspeitos em outro delito da mesma espécie ocorrido em 2019 na 
cidade de Goiânia/GO.

[...]

Desta forma, inacolho motivadamente a tese mandamental."

A análise realizada pelo Tribunal de origem encontra-se em linha com a 
jurisprudência desta Corte acerca das circunstâncias fáticas do caso concreto, que 
dão conta do preenchimento das condições previstas no art. 312 do CPP, aliadas à 
proporcionalidade e à indispensabilidade da decretação da prisão preventiva.

Para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, seria imprescindível a reanálise do acervo 
fático-probatório, o que impede a atuação excepcional desta instância, sobretudo na 
presente via.

Destaca-se, ainda, que "o fato de o acusado possuir condições pessoais 
favoráveis, por si só, não impede a decretação de sua prisão preventiva, consoante 
pacífico entendimento do Superior Tribunal de Justiça" (AgRg no HC n. 865.097/SE, 
Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, j. em 18/12/2023, DJe de 20/12/2023).

Esta Corte considera irrepreensível a decisão atacada quando "a prisão 
preventiva encontra-se devidamente fundamentada na necessidade de garantia da 
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ordem pública, em razão da gravidade concreta da conduta, da periculosidade do 
agente e do risco de reiteração delitiva" (AgRg no HC n. 860.840/SC, Rel. Min. 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, j. em 11/12/2023, DJe de 19/12/2023). 

Por fim, acerca da manutenção da prisão preventiva, é assente nesta 
Corte que "tem-se por inviável a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, 
quando a gravidade concreta da conduta delituosa e a periculosidade do agravante 
indicam que a ordem pública não estaria acautelada com sua soltura" (AgRg no HC 
844.095/PE, Relator Ministro Ribeiro Dantas, 5ª Turma, j. em 18/12/2023, DJe 
20/12/2023).

Quanto ao reconhecimento fotográfico, saliento que a concessão de 
ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 2º, do Código de Processo 
Penal, depende da existência de flagrante ilegalidade.

Não se olvida que esta Corte, a partir do paradigmático julgamento do 
habeas corpus n.598.886/SC, da relatoria do Ministro Rogério Schietti Cruz, firmou o 
entendimento no sentido de que "o reconhecimento de pessoa, presencialmente ou 
por fotografia, realizado na fase do inquérito policial, apenas é apto, para identificar o 
réu e fixar a autoria delitiva, quando observadas as formalidades previstas no art.226 
do Código de Processo Penal e quando corroborado por outras provas colhidas na 
fase judicial, sob o crivo do contraditório e da ampla defesa".

Em atenção ao referido precedente, ambas as turmas que integram a 
Terceira Seção desta Corte têm proferido decisões que endossam tal entendimento.

Ocorre, todavia, que no caso dos autos, verifica-se, sem muito esforço, 
que o Tribunal de origem, fundamentou suficientemente a decisão com base no 
robusto acervo probatório que instrui os autos. Vejamos à fl. 22 e-STJ:

"No tocante a alegação de suposta falha no reconhecimento 
fotográfico realizado na fase inquisitorial, também melhor sorte não lhe 
assite.

Analisando a referida prova sem adentrar em seu mérito, constato que 
a mesma foi produzida dentro da legalidade. A paciente foi 
reconhecida com ressalvas, diante da má definição da imagem. 
Contudo o reconhecimento fotográfico, em conjunto com as demais 
provas, conduzem à suposta prática do delito pela paciente."

Resta claro que o Tribunal de origem destacou que as declarações das 
vítimas, prestadas em sede inquisitorial e, posteriormente, confirmadas em Juízo, 
além das provas documentais se colocam, todos uníssonos, apontando a paciente 
como autora dos crimes em tela.

Nesse sentido, uma vez o reconhecimento confirmado em Juízo e 
devidamente corroborado pelos demais elementos probatórios acostados aos autos, 
conclui-se, pela ausência de nulidade. Sobre o tema, outro não é o posicionamento 
desta Quinta Turma:

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS 
CORPUS. ROUBO MAJORADO. FALSA IDENTIDADE. PLEITO DE 
ABSOLVIÇÃO. RECONHECIMENTO FOTOGRÁFICO. 
PROCEDIMENTO PREVISTO NO ART. 226 DO CPP. 
INOBSERVÂNCIA. MUDANÇA DE ENTENDIMENTO 
JURISPRUDENCIAL. INVALIDADE DA PROVA. AUTORIA 
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ESTABELECIDA COM BASE EM OUTROS ELEMENTOS 
PROBATÓRIOS. ABSOLVIÇÃO INVIÁVEL. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO.(...)2. Esta Corte Superior inicialmente entendia que "a 
validade do reconhecimento do autor de infração não está 
obrigatoriamente vinculada à regra contida no art. 226 do Código de 
Processo Penal, porquanto tal dispositivo veicula meras 
recomendações à realização do procedimento, mormente na hipótese 
em que a condenação se amparou em outras provas colhidas sob o 
crivo do contraditório.3. Em julgados recentes, ambas as Turmas que 
compõe a Terceira Seção deste Superior Tribunal de Justiça alinharam 
a compreensão de que "o reconhecimento de pessoa, presencialmente 
ou por fotografia, realizado na fase do inquérito policial, apenas é apto, 
para identificar o réu e fixar a autoria delitiva, quando observadas as 
formalidades previstas no art. 226 do Código de Processo Penal e 
quando corroborado por outras provas colhidas na fase judicial, sob o 
crivo do contraditório e da ampla defesa.4. Dos elementos 
probatórios que instruem o feito, verifica-se que a autoria delitiva 
do crime de roubo não tem como único elemento de prova o 
reconhecimento fotográfico, o que gera distinguishing em relação 
ao acórdão paradigma da alteração jurisprudencial. Na hipótese, 
além de a vítima ter descrito as características do paciente e o 
reconhecido, por meio de foto, perante a autoridade policial, o 
reconhecimento foi confirmado, sem dúvidas, em juízo. Ademais, 
o paciente foi preso em flagrante, poucas horas depois do crime, 
ao desembarcar da garupa de uma motocicleta pilotada por outro 
agente que logrou fugir, e entrar no veículo roubado, com as 
chaves originais, e tentar liga-lo, quando foi surpreendido pelos 
policiais que estavam em campana. Outrossim, no momento da 
prisão em flagrante os policiais encontraram o paciente "munido de 
diversas ferramentas, além de ter fornecido identidade falsa à polícia 
para esconder seus antecedentes", tendo o juízo sentenciante 
ressaltado que "nada há nos autos que sustente a versão do indigitado 
de que não praticou roubo, mas foi apenas contratado para transportar 
o veículo, porque, se assim fosse, qual o sentido de utilizar 
ferramentas para remover peças do automóvel. No mais, não se 
preocupou em dizer onde estaria no dia e hora da ação criminosa e já 
estava munido com identidade falsa, e sem o aparelho de 
monitoramento eletrônico ao que foi submetido, justamente em razão 
de práticas delituosas anteriores à atual, não havendo que se falar em 
nsuficiência de provas para a condenação, como almejado pela 
defesa".5. Agravo regimental não provido.(AgRg no HC n. 746.378/CE, 
relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 9/8/2022, 
DJe de 16/8/2022).Grifos acrescidos.

 
PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. ROUBO QUALIFICADO E EXTORSÃO. 
APELAÇÃO JULGADA HÁ MAIS DE SETE ANOS. PRECLUSÃO 
TEMPORAL. PRECEDENTES DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA - STJ E DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL - STF. 
RECONHECIMENTO FOTOGRÁFICO CORROBORADO POR 
OUTRAS PROVAS NA FASE JUDICIAL. LEGALIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.(...)3. Ademais, é certo que o 
reconhecimento de pessoa, presencialmente ou por fotografia, 
realizado na fase do inquérito policial, apenas é apto, para identificar o 
réu e fixar a autoria delitiva, quando observadas as formalidades 
previstas no art. 226 do Código de Processo Penal e quando 
corroborado por outras provas colhidas na fase judicial, sob o crivo do 
contraditório e da ampla defesa. No caso, a autoria delitiva não tem 
como único elemento de prova o reconhecimento fotográfico, 
porque, durante a instrução processual, foram ouvidas a vitima e 
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duas testemunhas comuns à acusação e defesa, respeitados o 
contraditório e a ampla defesa, restando consignado que o réu não 
compareceu em Juízo para ser interrogado e na Delegacia, havia 
ficado em silêncio. Foi declarada sua revelia nos termos do art. 367 do 
Código de Processo Penal.4. Vale ressaltar, ainda, que a Corte de 
origem destacou que "um talão de cheques subtraído da vítima foi 
apreendido na residência do réu quando o mesmo era investigado pela 
prática de outro roubo, tudo a confirmar sua participação nos crimes" 
(fl. 29). Sendo certo que "a jurisprudência desta Corte é firme no 
sentido de que é possível a utilização das provas colhidas durante a 
fase inquisitiva - reconhecimento fotográfico - para embasar a 
condenação, desde que corroboradas por outras provas colhidas em 
Juízo - depoimentos e apreensão de parte do produto do roubo na 
residência do réu, nos termos do art. 155 do Código de Processo 
Penal" (AgRg no HC 633.659/SP, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, 
SEXTA TURMA, DJe 5/3/2021).5. Agravo regimental 
desprovido.(AgRg no HC n. 738.559/SP, relator Ministro Joel Ilan 
Paciornik, Quinta Turma, julgado em 7/6/2022, DJe de 10/6/2022.). 
Grifos acrescidos.

Por fim, mas não menos importante, importa salientar que a 
desconstituição acerca da existência de outras provas aptas a comprovar a autoria 
do crime demandaria o exame aprofundado do acervo fático-probatório, providência, 
como é sabido, inadmissível na via estreita do habeas corpus.

Analisando-se o conteúdo da documentação colacionada aos autos, não 
se verifica de plano qualquer violação ao ordenamento jurídico ou flagrante 
constrangimento ilegal, que implique ameaça de violência ou coação na liberdade de 
locomoção do paciente, nos termos da Lei nº 14.836, de 8/4/2024, publicada no 
Diário Oficial da União de 9/4/2024.

Pelo exposto, não conheço do habeas corpus substitutivo e, na análise 
de ofício, não visualizo elementos capazes de caracterizar flagrante ilegalidade.

É o voto.
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Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA
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Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
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julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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